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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL1029/2025 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal;  

 

- Lei Municipal nº 11.913, de 18 de outubro de 1995, que institui, no âmbito 

do Município de São Paulo, a Semana da Mulher, a ser realizada, anualmente, 

no mês de março. 

 

 - Lei Municipal nº 12.118, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre Projeto 

de Relações de Gênero nas escolas públicas do Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 12.617, de 04 de maio de 1998, que incorpora ao currículo 

das escolas da Rede Municipal de Ensino a área de conhecimento "Cidade-

Cidadania", especialmente art. 2º, III, que dispõe sobre questão de gênero. 

(Declarada Inconstitucional) 

 

- Lei Municipal nº 13.150, de 20 de junho de 2001, que introduz o quesito 

"violência de gênero" no sistema municipal de informações em saúde, e dá 

outras providências.  

 

- Lei Municipal nº 13.172, de 15 de agosto de 2001, que institui, no âmbito do 

Município de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua Saúde, Seus Direitos".  

 

- Lei Municipal nº 13.191, de 23 de outubro de 2001, que dispõe sobre uso 

dos espaços publicitários nos ônibus e nos abrigos de espera para campanhas 

educativas contra a violência à mulher. 

 

- Lei Municipal nº 13.198, de 30 de outubro de 2001, que dispõe sobre a 

assistência às vítimas de violência. 

 

- Lei Municipal nº 13.466, de 04 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 

realização de cirurgia plástica pelos hospitais da rede pública, na forma que 

especifica, e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 13.280, de 08 de janeiro de 2002, que dispõe  sobre a 

criação da Casa Municipal de Apoio à Mulher. 

 

- Lei Federal nº 10.778, de 24 de novembro de 2003, que estabelece a 

notificação compulsória, no território nacional, do caso de violência contra a 

mulher que for atendida em serviços de saúde públicos ou privados. 

 

- Lei Municipal nº 13.671, de 26 de novembro de 2003, que dispõe sobre a 

criação do Programa de Informações sobre Vítimas de Violência no Município 

de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 13.770, de 29 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a 

adoção de medidas pelo Executivo Municipal que priorizem o atendimento da 

mulher como beneficiária dos programas de Habitação de Interesse Social. 

 

- Lei Municipal nº 13.786 de 12 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a 

realização de campanhas educativas contra violência à mulher. 

 

- Lei Federal nº 11.340, de 07 de agosto de 2006, que cria mecanismos para 

coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8o do 

art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas 

as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção 

Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; 

dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra 

a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de 

Execução Penal; e dá outras providências. 

 

- Decreto Municipal nº 48.495, de 05 de julho de 2007, que institui o 

Programa de Enfrentamento da Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher. 

 

- Lei Municipal nº 15.104 de 2010, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho 

de 2007, para incluir o evento Mulher Com Vida, a ser comemorado 

anualmente no dia 08 de março, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 14.673 de 14 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a 

criação de casas-abrigo para o atendimento de mulheres em situação de 

violência doméstica e seus dependentes, e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 14.959 de 16 de julho de 2009, que institui o Programa de 

Divulgação dos Serviços relativos à Saúde da Mulher, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 15.043 de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre os 

serviços públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e dá outras 

providências. 

 

- Lei Federal nº 12.015, de 07 de agosto de 2009, que altera o Título VI da 

Parte Especial do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de1940 - Código 

Penal (ESTUPRO), e o art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990, que 

dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do inciso XLIII do art. 5o da 

Constituição Federal e revoga a Lei no 2.252, de 1o de julho de 1954 que trata 

de corrupção de menores. 

 

- Decreto Federal nº 7.393, de 15 de dezembro de 2010, que dispõe sobre a 

Central de Atendimento à Mulher (Ligue 180). 

 

- Lei Municipal nº 15.137 de 25 de março de 2010, que autoriza a celebração 

de consórcio com municípios do Estado de São Paulo, objetivando o 

atendimento às mulheres vítimas de violência, na forma que especifica. 

 

- Lei Municipal nº 15.203 de 18 de junho de 2010, que estabelece diretrizes 

para a Política Municipal de Atendimento às Mulheres em Situação de 

Violência. 

 

- Lei Municipal nº 15.635 de 20 de setembro de 2012, que altera a Lei nº 

14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia de Luta e Combate à 

Violência Contra a Mulher. 

 

- Decreto Municipal nº 52.918, de 13 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a 

criação do Observatório de Indicadores de Políticas Públicas Etnicorraciais e 

de Gênero no Município de São Paulo. 

 
- Decreto Municipal nº 54.660, de 05 de dezembro de 2013, que institui o 
Comitê Intersecretarial de Políticas para as Mulheres - Conexão Mulher. 
 

- Lei Federal nº 12.845, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre o 

atendimento obrigatório e integral de pessoas em situação de violência sexual. 
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- Lei Municipal nº 16.068 de 04 de setembro de 2014, que  altera a Lei 

nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Mês do Ativismo pela não 

Violência contra a Mulher. 

 

- Decreto Municipal nº 55.089, de 08 de maio de 2014, que institui o Projeto 
Guardiã Maria da Penha. 
 

- Lei Municipal nº 16.165 de 13 de abril de 2015, que institui a ação Ronda 

Maria da Penha no âmbito da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, e dá 

outras providências. 

 

- Lei Federal nº 13.104, de 09 de março de 2015, que altera o art. 121 do 

Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, para prever o 

feminicídio como circunstância qualificadora do crime de homicídio, e o art. 1o 

da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990, para incluir o feminicídio no rol dos 

crimes hediondos. 

 

- Decreto Municipal nº 56.702, de 09 de dezembro de 2015, que cria o 

Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM. 

 

- Lei Municipal nº 16.165 de 13 de abril de 2015, que institui a ação Ronda 

Maria da Penha no âmbito da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, e dá 

outras providências. 

 

- Decreto Legislativo nº 7, de 04 de abril de 2016, que dispõe sobre a 

outorga de Salva de Prata como honraria ao Projeto Guardiã Maria da Penha, e 

dá outras providências. 

 

- Decreto Municipal nº 57.504, de 06 de dezembro de 2016, que institui o 

Comitê Municipal de Educação em Direitos Humanos - CMEDH. 

 

- Decreto Legislativo nº 7, de 04 de abril de 2016, que dispõe sobre a 

outorga de Salva de Prata como honraria ao Projeto Guardiã Maria da Penha, e 

dá outras providências. 
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- Lei Federal nº 13.421, de 27 de março de 2017, que dispõe sobre a criação 

da Semana Nacional pela não violência contra a mulher e dá outras 

providências; 

 

- Lei Federal 13.427, de 30 de março de 2017, que altera o art. 7º da Lei nº 

8.080, de 19 de setembro de 1990, que "dispõe sobre as condições para a 

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 

dos serviços correspondentes e dá outras providências", para inserir, entre os 

princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), o princípio da organização de 

atendimento público específico e especializado para mulheres e vítimas de 

violência doméstica em geral.  

 
 
- Lei Municipal nº 16.684, de 10 de julho de 2017, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de afixação, no âmbito do Município de São Paulo, de avisos 
com o número do Disque Denúncia de Violência Contra a Mulher (Disque 180); 
 
- Lei Municipal nº 16.732, de 01 de novembro de 2017, que institui o 
Programa Tempo de Despertar, que dispõe sobre a reflexão, conscientização e 
responsabilização dos autores de violência doméstica e grupos reflexivos de 
homens. 
 
- Lei Federal nº 13.421, de 27 de março de 2017, que dispõe sobre a criação 
da Semana Nacional pela não violência contra a mulher e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.806, de 19 de janeiro de 2018, que dispõe sobre a 
política de proteção às mulheres em situação de vulnerabilidade pela Rede 
Pública de Saúde, com a utilização do Contraceptivo Reversível de Longa 
Duração de Etonogestrel, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.823, de 06 de fevereiro de 2018, que institui um projeto 
de prevenção de violência doméstica com estratégia de saúde da família. 
 
- Decreto Municipal nº 54.660, de 05 de dezembro de 2013, que institui o 
Comitê Intersecretarial de Políticas para as Mulheres - Conexão Mulher. 
 
- Lei Municipal nº 16.068 de 04 de setembro de 2014, que  altera a Lei 
nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Mês do Ativismo pela não 
Violência contra a Mulher. 
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- Lei Municipal nº 16.684, de 10 de julho de 2017, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de afixação, no âmbito do Município de São Paulo, de avisos 
com o número do Disque Denúncia de Violência Contra a Mulher (Disque 180); 
 
- Resolução da CMSP Nº 4, de 29 de março de 2017, que institui a Frente 
Parlamentar de Defesa dos Direitos da Mulher, e dá outras providências. 
 
 
- Lei Municipal nº 16.732, de 01 de novembro de 2017, que institui o 
Programa Tempo de Despertar, que dispõe sobre a reflexão, conscientização e 
responsabilização dos autores de violência doméstica e grupos reflexivos de 
homens. 
 
- Lei Municipal nº 16.806, de 19 de janeiro de 2018, que dispõe sobre a 
política de proteção às mulheres em situação de vulnerabilidade pela Rede 
Pública de Saúde, com a utilização do Contraceptivo Reversível de Longa 
Duração de Etonogestrel, e dá outras providências. 
 
 
- Decreto Municipal nº 58.334 de 24 de julho de 2018, que regulamenta a Lei 
nº 16.732, de 1º de novembro de 2017, que instituiu o Programa Tempo de 
Despertar, voltado à reflexão, conscientização e responsabilização dos autores 
de violência doméstica contra a mulher. 
 
- Decreto Federal nº 9.586 de 2018, que institui o Sistema Nacional de 
Políticas para as Mulheres e o Plano Nacional de Combate à Violência 
Doméstica 
 
- Lei Federal nº 13.271, de 02 de outubro de 2018, que altera o Decreto-Lei 
nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), para 
estabelecer que será dada prioridade à realização do exame de corpo de delito 
quando se tratar de crime que envolva violência doméstica e familiar contra 
mulher ou violência contra criança, adolescente, idoso ou pessoa com 
deficiência. 
 
- Lei Municipal nº 17.218, de 25/10/2019, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o 
Mês de Agosto Lilás, e dá outras providências. 
 
- Decreto Municipal nº 58.653, de 8 de março de 2019, que cria a Inspetoria 
de Defesa da Mulher e Ações Sociais - IDMAS, no Subcomando da Guarda 
Civil Metropolitana - SCMDO, da Guarda Civil Metropolitana/Comando Geral - 
GCM, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, bem como introduz 
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alterações nos Decretos nº 52.649, de 15 de setembro de 2011, nº 55.089, de 8 
de maio de 2014, e nº 58.199, de 18 de abril de 2018. 
 
- Lei Federal nº 13.882, de 08 de outubro de 2019, que altera a Lei nº 11.340, 
de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para garantir a matrícula dos 
dependentes da mulher vítima de violência doméstica e familiar em instituição 
de educação básica mais próxima de seu domicílio. 
 
- Lei Municipal nº 17.450, de 09/09/2020, que institui multa administrativa ao 
agressor das vítimas de violência doméstica e familiar. 
 
- Lei Municipal nº 17.320, de 18/03/2020, que dispõe sobre concessão de 
auxílio-aluguel às mulheres vítimas de violência doméstica, no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
 
-Lei Municipal nº 17.699, de 22/10/2021, que determina a inclusão de serviços 
de proteção à mulher vítima de violência nos sites da Prefeitura do Município e 
da Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 
- Lei Municipal nº 17.686, de 19/10/2021, que institui o Selo Empresa Amiga da 
Mulher às empresas que cumprirem metas de valorização a plena vivência da 
mulher no ambiente de trabalho, e dá outras providências. 
 
 
- Lei Municipal nº 17.579, de 26/07/2021, que dispõe sobre o 
encaminhamento das solicitações de acolhimento emergencial e de auxílio-
aluguel para mulheres em situação de violência. 
 
- Lei Municipal nº 17.560, de   31/05/2021, que dispõe sobre a implantação do 
acompanhamento psicológico para mulheres vítimas de violência no Município 
e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.840, de 27/07/2022, que dispõe sobre a obrigatoriedade 

da fixação de placas informativas do serviço Disk Denúncia 180 nos sanitários 

femininos de bares, restaurantes, boates, casas de espetáculos e congêneres, 

no âmbito do Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 17.803, de 09/05/2022, que dispõe sobre a 

responsabilidade de os condomínios residenciais do Município de São Paulo 

comunicarem ocorrências de violência doméstica e familiar contra mulheres, 

crianças, adolescentes, idosos e pessoas com deficiência. 

- Lei Municipal nº 17.962, de 15/06/2023, dispõe sobre a divulgação do 

Programa Tem Saída, e dá outras providências. 

M
at

ér
ia

 D
SP

 2
17

09
/2

02
5.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
IN

TI
A 

TA
LA

RI
CO

 D
A 

CR
UZ

 C
AR

RE
R 

em
 1

1/
09

/2
02

5 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
10

29
/2

02
5 

po
r c

in
tia

ca
rr

er
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=6
67

18
3.

autuado por cintiacarrer em 11/09/2025 12:51:44.

 fls. 17



 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

 

- Lei Municipal nº 17.957, de 06/06/2023, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 

julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o 

Dia do combate à violência nos condomínios contra a mulher, a criança, o 

idoso, o deficiente físico e mental, os animais e entre os vizinhos, a ser 

celebrado anualmente no dia 22 de novembro, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.884, de 02/01/2023, que institui o Programa de 

Acompanhamento Psicológico às Mulheres Vítimas de Violência Doméstica, no 

âmbito do Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 17.883, de 02/01/2023, que altera a Lei nº 14.454, de 27 de 

junho de 2007, para acrescentar novas hipóteses de vedação às normas que 

disciplinam a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros 

e próprios municipais. 

 

- Lei Municipal nº 17.910, de 17/01/2023, que veda a nomeação de pessoa 

condenada, por sentença criminal com trânsito em julgado e fundamentada na 

Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para 

exercer cargo ou emprego público no Município de São Paulo, inclusive nos 

âmbitos do Poder Legislativo e da Administração Indireta. 

  

- Lei Municipal nº 17.907, de 11/01/2023, que dispõe sobre a realização da 

Semana de Conscientização sobre a Violência Obstétrica no Município de São 

Paulo, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 18.116, de 03/05/2024, de altera a Lei nº 14.485, de 19 de 

julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o 

Dia do "Não é Não!", a ser celebrado, anualmente, no dia 07 de agosto. 

 

- Lei Municipal nº 18.109, de 03/05/2024, dispõe sobre a criação do Programa 

de fortalecimento da saúde mental e do enfrentamento à violência psicológica 

entre mulheres (Wollying). 

 

- Lei Municipal nº 18.085, de 19/01/2024, acrescenta § 3º ao art. 1º da Lei nº 

14.441, de 20 de junho de 2007, para dispor sobre a garantia da acessibilidade 

comunicacional para atendimento à mulher com deficiência auditiva e/ou visual 
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vítima de violência doméstica e familiar, independentemente de prévio 

agendamento. 

 

- Lei Municipal nº 18.171, de 24/07/2024, que dispõe sobre a presença de 

serviços de segurança em equipamentos públicos de atendimento a mulheres 

vítimas de violência. 

A pesquisa constatou a existência de diversos dispositivos legais que tratam do 

tema, é possível que durante a tramitação da proposta, seja necessária a sua 

adequação ao disposto no art. 7º, inciso IV, da Lei Complementar Federal nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998. 

 

- Lei Municipal nº 18.122, de 22/05/2024, estabelece o direito da mulher 

vítima de violência doméstica e familiar e de seus dependentes à prioridade em 

matrícula ou rematrícula em instituições municipais de ensino, no âmbito do 

Município de São Paulo. 

PL 1071/2025 Institui o Programa Municipal "Resgate de Vidas", 

de atenção integral a crianças e adolescentes vítimas indiretas do feminicídio e 

da violência doméstica, no âmbito do Município de São Paulo. 

 

PL 1044/2025 Institui no âmbito do município de São Paulo a 

campanha de registro e divulgação dos índices de violência contra a mulher. 

 

PL 959/2025 Institui, no Município de São Paulo, a Campanha Municipal de 

Combate à Violência Política de Gênero e Raça contra a Mulher, denominada 

setembro Neon de combate a violência política de gênero e raça contra a 

mulher, e dá outras providências. 

 

PL 1026/2025 Institui no âmbito do município de São Paulo a 

campanha de registro e divulgação dos índices de violência contra a mulher. 

 

PL 1017/2025 Dispõe sobre a capacitação obrigatória de Agentes Comunitários 

de Saúde, Agentes de Saúde e demais profissionais que atuam nas Unidades 

Básicas de Saúde (UBS) e nas Casas de Acolhimento/Casas de Apoio 

vinculadas à rede municipal de Saúde da Cidade de São Paulo para 

orientação, identificação e encaminhamento de casos de violência contra a 

mulher, e dá outras providências. 
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PL 891/2025 Estabelece diretrizes para a inclusão de temas relacionados à 

prevenção da violência contra as mulheres e à promoção da igualdade de 

gênero no âmbito das escolas municipais de São Paulo, e dá outras 

previdências. 

 

PL 889/2025 Cria o Selo “Condomínio Protetor”, no Município de São Paulo, 

destinado a reconhecer condomínios que adotem práticas de prevenção e 

enfrentamento da violência doméstica e familiar contra mulheres, crianças, 

adolescentes, pessoas idosas e pessoas com deficiência, e dá outras 

providências. 

 

PL 816/2025 Institui, no Município de São Paulo, a Campanha Municipal de 

Combate à Violência Política de Gênero e Raça contra a Mulher, denominada 

Setembro Delas, e dá outras providências. 

 

PL 781/2025 Autoriza a Prefeitura no Município de São Paulo a conceder 

moradia gratuita e emergencial às mulheres vítimas de violência doméstica, 

nas formas que determina, e dá outras providências.  

 

PL 697/2025 Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a Campanha 

Permanente do Banco Vermelho como instrumento de conscientização, 

educação e enfrentamento à violência contra a mulher, e dá outras 

providências.  

 

PL 516/2025 Assegura o direito de todas as mães, crianças e adolescentes 

vítimas de qualquer tipo de violência ao acompanhamento psicológico gratuito, 

dentro do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) e integra ações à Rede de 

Atenção Psicossocial (RAPS) do SUS no município de São Paulo e dá outras 

providências. 

 

PL 485/2025 Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a iniciativa ‘Patrulha 

da Mulher’, voltada ao fortalecimento da proteção a mulheres vítimas de 

violência doméstica e familiar, mediante integração da Guarda Civil 

Metropolitana (GCM) com as Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher da 

Capital, e dá outras providências. 

 

PL 484/2025 Institui a Rede Integrada de Atendimento à Mulher no Município 

de São Paulo, por meio da instalação de unidades da Casa da Mulher Paulista 
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em conjunto com a reestruturação das Delegacias de Polícia de Defesa da 

Mulher (DDMs) e da Guarda Civil Metropolitana, e dá outras providências.  

 

PL 450/2025 Altera o art. 7º da Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para 

incluir o Dia Municipal da Caminhada pelo Fim da Violência Contra as Mulheres 

e Meninas, a ser celebrado anualmente no dia 1º de dezembro, e dá outras 

providências. 

 

PL 424/2025 Institui a política municipal de promoção de masculinidades 

saudáveis e antissexistas no âmbito do Município de São Paulo e dá outras 

providências. 

 

PL 418/2025 Dispõe sobre a criação do Observatório da Violência Política 

Digital de Gênero e/ou Raça contra Mulheres no âmbito municipal e dá outras 

providências. 

 

PL 363/2025 Dispõe sobre preferência de vagas para crianças filhas de 

mulheres vítimas de violência doméstica ou com medida protetiva no âmbito da 

Educação Municipal da cidade de São Paulo. 

 

PL 352/2025 Altera a Lei n° 16.684 de 10 de julho de 2017 e dá outras 

providências. [Inclui prédios residenciais como locais em que a divulgação do 

Disque Denúncia da Violência contra a Mulher é obrigatória. 

 

PL 307/2025 Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no 

Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, a "Semana de Combate ao 

Feminicídio – Vitória Regina de Souza"   

 

PL 277/2025 Dispõe sobre a concessão gratuita de Reconstrução Dentária 

para Mulheres Vítimas de Violência Doméstica, no município de São Paulo, e 

dá outras providências. 

 

PL 267/2025 Institui as Prateleiras Maria da Penha nas escolas e bibliotecas 

municipais de São Paulo, e dá outras providências.   

 

PL 266/2025 Institui o Programa Move Marias, que dispõe sobre a gratuidade 

temporária das tarifas do transporte coletivo às pessoas em situação de 
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violência familiar e/ou doméstica e seus dependentes, no município de São 

Paulo, e dá outras providências.   

 

PL 253/2025 Institui o Programa Mulher Vítima de Violência Doméstica “Nunca 

Mais”, no Município de São Paulo, e dá outras providências.   

 

PL 192/2025 Institui no Município de São Paulo o Programa MULHER 

PROTEGIDA, destinado à atenção, proteção e defesa da mulher vítima de 

violência.   

 

PL 141/2025 Institui o "Programa de Valorização da Vida” no município de São 

Paulo e dá outras providências   

 

PL 125/2025 Dispõe sobre a implantação da “Sala Lilás” nas Subprefeituras do 

município de São Paulo, instituindo as diretrizes, dando outras providências  

 

PL 85/2025 Cria o programa de ações para garantir a autonomia financeira 

das mulheres em situação de violência doméstica.  

 

PR 35/2025 Institui a Procuradoria da Mulher no âmbito da Câmara Municipal 

de São Paulo e dá outras providências. 

 

PLO 6/2025 Acrescenta o parágrafo único ao art. 224 da Lei Orgânica do 

Município de São Paulo, para dispor sobre ações permanentes de prevenção à 

violência contra a mulher por meio da educação e da conscientização. 

 

PL 176/2024 Dispõe sobre a criação do Selo Empresa Amiga da Mulher Vítima 

de Violência   

 

PR 24/2024 Dispõe sobre a criação da “Frente Parlamentar Contra a Violência 

de Gênero"   

 

PR 10/2024 Frente Parlamentar do Protocolo Não Se Cale  

 

PL 574/2023 Institui a Política Municipal de Enfrentamento ao Feminicídio e de 

Combate a Toda Forma de Violência contra as Mulheres no Município de São 

Paulo 
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PL 563/2023 Cria o Pacto Municipal de Enfrentamento da Violência contra a 

Mulher. 

 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 

despacho do Senhor Presidente. 

 

 

São Paulo, 11 de setembro de 2025. 

 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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